
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEiTURA MUMCPAL DE JMPEAATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA Nº 1.36612010. 

ESTABELECE REGRAS GERAIS SOBRE 
TRANSAÇÃO E CONCILIAÇÃO ADMINISTRA TIVA E 
JUDICIAL DE LITÍGIOS TRIBUTÁRIOS, E OUTRAS 
SOLUÇÕES ALTERNATIVAS DE CONTROVÉRSIAS 
TRIBUTÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, 
ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

CAPÍTULO 1 
DO REGIME DA TRANSAÇÃO 

Seção 1 
Das disposições preliminares 

Art. 1.0 Esta Lei estabal~ca as condições que a Fazenda Municipai e sujeitos 
passivos da obrigação tributária devem obsentar para propor conciliação, celebrar 
transação ou adotar outras soluções alternativas de controvérsias tributárias, as 
quais, mediante concessões mútuas, importem em prevenção ou terminação de 
litígio, para extinção do créâito tributário. 

Art. 2.0 São objetivos da presente Lei: 

1 - ampliar o relacionamento da Fazenda Pública com os sujeitos passivos de 
obrigação tributária, como meio para prevenir e solucionar litígios tributários; 

li - propiciar eficiência na tutela do crédito tributário e conferir maior 
flexibilidade e agilidade à Procuradoria Geral do Município - PGM e demais órgãos 
responsáveis pela cobrança tributária, com o propósito de ampliar a capacidade de 
arrecadação de tributos pela Fazenda Pública; 

Ili - privilegiar a garantir de segurança e boa-fé no cumprimento das leis 
tributárias, mediante instauração de novo contexto cultural de modernizaç-ão da ação 
fiscal ; 
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IV - reduzir progressivamente a formação de processos administrativos e 
judiciais, com economia para a Fazenda Municipal e contribuintes, mediante o 
emprego de instrumentos ágeis de prevenção e solução de controvérsias; 

V - diminuir os passivos fiscais e econômicos que decorram da proliferação 
de controvérsias de repercussão geral na dinâmica de aplicação da legislação 
tributária; 

VI - garantir o crédito tributário mesmo na situação de crise econom1co
financeira do devedor, mas com preservação da empresa, pela manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses públicos correspondentes, 
em reconhecimento à função social e ao estímulo à atividade econômica; 

VII - reprimir a evasão fiscal em todas as suas modalidades; e 

VIII - estimular a pacificação fiscal em todos os níveis, ampliar a educação e 
conscientização sobre o cumprimento dos deveres tributários e estabelecer 
condições para a efetividade de uma cidadania fiscal , com transparência, ética e 
caráter solidário nos atos de arrecadação. 

Parágrafo único. O contribuinte tem o dever de veracidade, de proceder com 
lealdade e boa-fé em seus atos e de prestar todas as informações que lhe forem 
solicitadas, com franca colaboração e transparência, para esclé;lrecimento dos fatos e 
solução efetiva dos litígios que sejam objeto de transação ou de qualquer outra 
modalidade de solução aitematrva de controvérsia tribuiária. 

Seção li 
Dos pressupostos e das modalidades dos procedimentos de transação 

Art. 3.0 A conciliação e a transação de créditos tributários, inscritos ou não em 
dívida ativa, poderá iniciar-se de oficio, pelas autoridades competentes, ou a pedido 
de interessado, antes ou depois de instaurados formalmente processos 
administrativos ou judiciais, inclusive execuções fiscais, podendo dispor sobre parte 
da controvérsia, sanções administrativas, juros, garantias, obrigações acessórias ou 
quaisquer outras situações que dêem origem ao litígio. 

§ 1.0 A transação poderá operar em processo administrativo ou judicial. 

§ 2.0 A transação administrativa poderá ser específica, quando se destinar à 
solução de caso determinado; ou por adesão, nas hipóteses de casos semelhantes, 
nos quais o Procurador Geral do Município e o Secretário Municipal da Fazenda e 
Gestão Orçamentária estabelecerão os critérios a serem observados pelos 
interessados. 

§ 3.0 A transação poderá ser preventiva, anterior ao ato de 
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lançamento ou auto de infra~ao. podendo revesfü=s-e de ajustamento de conduta, 
quando precedida de fiscalização. 

Art_ 4. 0 A conciliação tíibutária poderá ser pmposta de modo incidental no 
curso de processo administrativo ou Judicial, em qualquer de suas fases, quando 
atendidos os critérios de admissibilidade, para que as partes possam chegar a acordo 
perante as autoridades competentes, ou mediante apresentação de termo de 
transação administrativa. 

Seção Ili 
Da forma, da ínstrução e do tempo dos atos da transação 

Art. 5.0 O contribuinte poderá propor conciliação e celebrar transação sempre 
que atendidos os requisitos previstos nesta Lei. 

§ 1.º Os representantes judiciais do Município, responsáveis pela cobrança da 
dívida ativa, ficam autorizados a conciliar, transigir ou desistir, quando habilitados 
para tanto, nos termos desta Lei. 

§ 2.0 Todas as transações dependerão de autorização expressa do 
Procurador Gera! do Município e do Secretário Municipal da Fazenda e Gestão 
Orçamentária. 
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vez em cada situação litigiosa, não é vinculante quando as partes não cheguem a um 
acordo. 

§ 1.0 As partes comprometem-se a acatar o inteiro teor do termo de transação. 

§ 2.0 A transação especifica não aproveita nem prejudica senão os que nela 
intervierem. 

Art. 7 .º A transação prestar-se-á à solução de litígios. 

§ 1.0 A solução do litígio poderá consistir na modíficação do título executivo 
fiscal, com redução do montante do tributo devido, em virtude da solução de litígio 
que recaia sobre verificacão do fato gerador ou situações aue iustifiauem revisão do 

~ 1 ~ 1 

cálculo do tributo ou da sua apuração. 

§ 2.0 Os valores devidos poderão ser reduzidos na seguinte proporção: 

1 - até 100% (cem por cento) do seu valor no caso de exigências de multas, 
juros e correção monetária; 

li - até 80% (oitenta por cento) do valor principal. 
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40 (quarenta) parcelas mensais. 

§ 4 .0 A transação tributária somente poderá dispor sobre créditos tributários a 
receber, não se aplicando às restituições de tributos, salvo os créditos decorrentes de 
tributos não-cumulativos, ou quando houver expressa autorização legal. 

§ 5.0 A exclusão do programa implicará a exigibilidade imediata da totalidade 
do débito tributário confessado e não pago, restabelecendo-se, em sua totalidade, os 
acréscimos legais na forma da legislação vigente à época da ocorrência dos 
respectivos fatos geradores; e inscrição automática do débito em dívida ativa. 

Art. 8.0 A inclusão ao programa fica c.ondic~onada , ainda, ao encerramento 
comprovado dos feitos, por desistência, expressa e irrevogável das respectivas ações 
judiciais e das defesas em recursos administrativos, formulados pelo contribuinte, 
bem corno a r'enúncia do direito, sobre os mesmos débiios, em que se alicerça o 
pleito judicial ou administrativo. 

Art. 9.0 O descumprimento das obrigaçóes relativas ao termo de transação 
enseja interrupção da prescrição e autoriza à penhora administrativa de bens livres e 
desembaraçados do devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida, mediante 
execução fiscal, afastado o direito ao procedimento de embargos à execução sobre o 
litígio acordado, pela. confissão de dívida decorrente do assentimento aos seus 
termos. 

Art. 10. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os 
dados necessários à transação seguirão o princípio administrativo da informalidade, 
em busca de uma solução para o litígio; mediante concessões recíprocas. 

Art. 11 . Para a habilitaç'ão no procedimento de transação, o interessado 
deverá encamrnhar proposta escrita contendo todos os elementos necessários à 
correta compreensão do litígio, qualificação das partes, atendimento aos requisitos 
materiais e formais, e as suas concessões para a extinção da obrigação tributária. 

Art 12. O pedido de habilitação implicará os seguintes efeitos: 

1 - suspensão da exigibilidade do crédito tributário e1 sendo parcial, 
unicamente para os créditos que forem objeto da transação; 

li - suspensão do processo judicial ou administrativo, na hipótese de 
transação rncidental, quando admitido pelas autoridades competentes; e 

Ili - interrupção da prescrição nos casos de transações extrajudiciais. 

Art. 13. Para solução do litígio s.erão observados seguintes 
9 o '&> 
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§ 1.0 Os prazos da transação não se suspendem nem se interrompem, 
podendo ser pm;mg.ados uma única vez, por igual período. 

§ 2.0 A habilitação ao procedimento de transação permite a suspensão do 
processo juâiciai peio prazo de noventa dias ou até ajuntada do termo âe transação. 

§ 3.0 O valor determinado na transação deverá ser pago em até trinta dias 
após a assinatura do termo de transação, ou iniciado o seu pagamento, no caso de 
parcelamento, conforme ato do Poder Executivo ou legislação de regência. 

Art. 14. Cabe às partes a .apresentação da prova dos fatos que tenham 
alegado, ao que poderão juntar documentos, pareceres ou perícias. 

Parágrafo único. A transação prevista nesta Lei, não comportará recurso 
sobre questão de mérito, provas ou qualquer outro elemento formal após sua 
conclusão. 

Art. 15. A transação poderá ser limitada no tempo, restr ita ou não ao período 
alcançado pela decadência ou prescrição. 

Parágrafo único. Em quaisquer das suas modalidades, ao período que for 
abrangido pela transação, a decadência ou prescrição dos créditos não será oponível 
à Fazenda Pública, que terá djreito a controle e fiscalização de todos os livros e 
documentos necessários, limitadamente, às questões pertinentes ao objeto de 
transação. 

Art. 16. Até a assinatura do termo de transação, todas as questões relativas 
aos conflitos e interesses envolvidos na lide serão conhecidas e decididas pelas 
autdridades competentes para conduzir a transação, que poderá confirmar, modificar, 
anular ou revogar, total ou parcialmente, qualquer ato administrativo que entender 
contrário à lega1idade e que seja útil à solução da lide. 

Seção 1-V 
Da transação em processo ad.mini.strativo ou judicial 

Art. 17 _ A transação em processo administrativo ou judicial terá como objeto o 
litígio, definido nos limites do pedido, ou mesmo os critérios para chegar a uma 
solução para a matéria de fato ou de direito. 

§ 1. 0 De modo incidental, em processo judicial ou administrativo, as partes 
poderão propor transação administraUva. 

§ 2. º Admitida a habilitação para a transação administrativa ou a conciliação, a 
~ ti - o. 
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prazos definidos nesta Lei. 

§ 3.0 A concil'iação judicial será conhecida e decidida pelo juiz ou relator da 
causa, em audiência específica ou mediante admissão do acordo administrativo. 

§ 4.0 A transação administrativa ou conciliação poderão ser propostas em 
qualquer fase do processo, salvo no caso de execução fiscal. · 

§ 5.0 Em grau de recurso, transação administrativa ou conciliação poderão ser 
propostas em qualquer instância, salvo as que versem sobre matéria de 
inconstitucionalidade, do que se excetua apenas a hipótese de decisão definitiva de 
mérito proferida por pelo menos dois terços dos membros do Pleno do Supremo 
Tribunal Federal e desfavorável ao sujeito ativo. 

Art. 18. A conciliação ou a transação poderá restringir-se aos bens ou valores 
oferecidos em garantia, para os efeitos do seu reforço, modificação ou substituição. 

Art. 19. O termo de transação poderá ser homologado pelo juiz, pelo relator do 
recurso, pelo presidente do Tribunal, ou órgão julgador do processo administrativo 
fiscal , cuja sentença judicial ou decisão adrninistraUva extintiva do processo não se 
subordinará ao duplo grau de jurisdição obrigatório. 

§ 1. 0 Os autos das execuções fiscais dos débitos transigidos ou c-0nci!iados 
serão arquivados, sem baixa definitiva, até que sejam pagos os montantes 
acordados. 

§ 2.0 Nos demaís casos, com a extinção da ação principal, deverão ser 
extingas todas as ações cautelares a ela vinculadas, nas quais também serão 
devidas verbas de sucumbência. 

Art. 20. Quando houver depósitos suspensivos da exigibilidade do crédito 
tributário, este será extinto até o limite dos depósitos convertidos em renda em favor 
da Fazenda Pública. 

Parágrafo único. Homologada a transação por relator ou presidente de 
Tribunal, o Procurador da Fazenda Municipal peticionará ao juiz de primeiro grau que 
houver apreciado o feito, e peQirá a juntada d.o termo de transação, para que seja 
determinada, de imediato, a conversão dos depósitos em renda do Município, 
independentemente do retorno dos autos do processo à vara de origem. 

Art. 21. O vencimento das parcelas ocorre no di.a 25 (vinte e cinco) de cada 
mês, excetuado o da primeira que será paga 5 (cinco) dias após a audiência de 
conciliação ou pedido protocolo de acordo. 
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Art. 22. As despesas decorrentes desta Lei correrã-0 per conta de recursos 
orçamentários próprios, suplementados se necessários. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE IMPERA TRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 02 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2010, 189.0 DA 
INDEPENDÊNCIA E 122.0 DA REPÚBLICA. 

~~ 
SEBASTIÃO TORRES MAbEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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